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    “Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: I - independência nacional; II - prevalência dos direitos humanos; III - autodeterminação dos povos; IV - não-intervenção; V - igualdade entre os Estados; VI - defesa da paz; VII - solução pacífica dos conflitos; VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; X - concessão de asilo político. Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.”




    Constituição da República Federativa do Brasil de 1988


  




  

    Prefácio




    A bandeira da Paraíba conta uma história de amor, luta, traição e vingança. Nas cores vermelha e preta, simboliza, com a primeira, a Aliança Liberal, enquanto o preto traduzia o luto que se apossou da Paraíba com a morte de João Pessoa, ex-governador do estado em 1929, e candidato a vice-presidente do Brasil em 1930, ao lado de Getúlio Vargas, na referida Aliança. Além das duas cores, na bandeira também existe a palavra “Nego”, tempo presente do verbo negar. A palavra indica a não aceitação de João Pessoa ao indicado para presidir o país naquela época que vivia a chamada política do “Café com Leite’ (1930), que revezava presidentes de Minas Gerais e São Paulo. Outra versão corrente afirma que é um acrônimo de “Neste Estado, Governo e Ordeno”.




    Em ambas versões, este símbolo paraibano é um reflexo do aspecto crítico e altivo de seu povo, totalmente distinto da designação pejorativa (inclusive utilizada por determinado ex-presidente) que incorpora à palavra “Paraíba” toda pessoa de origem nordestina retirante (migrante), sem importar o estado de origem. Seguindo essa perspectiva, a Universidade Estadual da Paraíba se insere num contexto de valorização da cultural local e da pesquisa científica em convergência com a descompartimentalização do saber no pensamento social contemporâneo, com uma reapropriação do conhecimento para novas formulações teóricas transdisciplinares, e um pensamento compartilhado, sem imposições ideológicas e hegemônicas.




    A Pós-Graduação da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), em consonância com o contexto histórico do Estado e com a agenda regional, nacional e internacional de pesquisa científica, tem como objetivo formar pessoal de alto nível para a produção do conhecimento e o exercício das atividades de ensino, pesquisa e extensão das universidades, além de formar profissionais para as demandas da sociedade e do mundo do trabalho, numa perspectiva crítica e reflexiva ao aprofundamento da produção acadêmica e artística. Baseia-se na ideia de indução estratégica em eixos temáticos à qualificação, em diferentes áreas do saber, pela valorização da multi e interdisciplinaridade no aprofundamento de temas e solução de problemas específicos, em sinergia com as demandas sociais.




    Esse é o caso do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI) em nível de Mestrado, recomendado pela CAPES em dezembro de 2007, que teve suas atividades acadêmicas iniciadas em março de 2009. Homologado pelo CNE (Port. MEC 1077, de 31/08/2012, DOU 13/09/2012, seç.1, p.2) e funcionando no campus da UEPB em João Pessoa, o PPGRI é o primeiro programa de pós-graduação em Relações Internacionais das regiões Norte e Nordeste, atendendo à demanda de profissionais oriundos tanto do interior do estado, como também de estados vizinhos.




    As Linhas de Pesquisa da Pós-Graduação em Relações Internacionais da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) possuem como área de concentração a política internacional. Elas se encontram divididas em Cooperação, Integração e Instituições Internacionais; e Política Externa e Segurança.




    (i) A Linha de Pesquisa de Cooperação, Integração e Instituições parte de uma perspectiva pluralista, e possibilita a avaliação dos diferentes processos de cooperação e de integração, assim como das múltiplas instituições internacionais, podendo-se igualmente contemplar o papel dos atores dentro desses processos e instituições.




    (ii) A Linha de Pesquisa de Política Externa e Segurança realiza a avaliação dos interesses e estratégias de atores individuais ou regionais. Análise sobre a questão da segurança e sua correlação com a política externa dos países, assim como análise da segurança regional e internacional.




    Dentre os principais objetivos do PPGRI/UEPB, tem-se:




    (i) Formar professores universitários, pesquisadores de alto nível e profissionais capazes de prestar serviços especializados às entidades governamentais, empresas públicas e privadas, entidades sindicais e organizações não-governamentais que demandem, por suas naturezas, propósitos e funções, compreensão aprofundada dos interesses, normas, instituições, políticas e programas relacionados a dinâmica das relações internacionais;




    (ii) Produzir conhecimento sólido e relevante em Relações Internacionais destacando a América Latina como objeto de investigação empírica e dando atenção particular aos aspectos econômicos, processos sociais e as instituições internacionais;




    (iii) Alimentar sistematicamente, nos professores e alunos, a capacidade reflexiva e a discussão conceitual pertinente as relações entre as sociedades e os Estados nacionais;




    (iv) Promover o diálogo permanente entre professores, pesquisadores e profissionais de áreas e sub-áreas do conhecimento afins, não apenas como forma de ampliar e universalizar o conhecimento sobre temáticas inerentes aos processos e fenômenos internacionais, mas, também, de ensejar o enriquecimento da reflexão conceitual;




    (v) Contribuir, a partir da divulgação dos resultados de seu programa de trabalho, para melhorar a compreensão da sociedade brasileira acerca dos problemas, fenômenos, processos e tendências internacionais; e




    (vi) Colaborar com a formulação de políticas públicas que visem uma melhor integração do Brasil e do Nordeste brasileiro no cenário internacional, dando especial atenção ao universo latino-americano.




    Os alunos formados pelo Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais, que, em sua fase inicial, oferece apenas o Curso de Mestrado, deverão ser capazes de:




    (i) Compreender em profundidade os amplos, diversificados e complexos processos de interdependência entre as sociedades e Estados nacionais, com destaque para os que compõem a América Latina; conhecer de forma sistemática a dinâmica, os mecanismos, instituições e tendências que movimentam e presidem os intercâmbios globais e discutir com solidez e propriedade os conceitos e valores que orientam a chamada ordem internacional, caracterizada pela hegemonia norte-americana.




    (ii) Captar os reflexos estruturais e conjunturais da ordem internacional sobre os Estados e sociedades nacionais, em particular sobre as perspectivas das regiões menos beneficiadas pelo desenvolvimento científico-tecnológico e pelo crescimento da riqueza mundial; contribuir para a formulação de políticas públicas voltadas para uma melhor integração do Nordeste, do Brasil e da América Latina no cenário global.




    (iii) Atuar como professores universitários e pesquisadores de alto nível; servir a instituições públicas e privadas que, por sua natureza e função, demandem conhecimentos teóricos especializados e percepção aprofundada dos interesses estruturais, movimentos conjunturais, objetivos e práticas dos atores internacionais.




    Com o objetivo de contribuir com a comunidade acadêmica e a discussão científica, o PPGRI possui diversos projetos de pesquisa, com destaque para:




    (i) “Efeitos da Ausência de Proteção Internacional Normativa e Institucional dos Deslocados Ambientais: análise de iniciativas regionais e nacionais”, “Em Busca de um Regime Internacional dos Deslocados Ambientais” e “A Proteção Nacional e Internacional dos Deslocados Ambientais: os deslocados do sertão nordestino brasileiro “, coordenados pela Profª Drª Andrea Maria Calazans Pacheco Pacífico;




    (ii) “Koperasaun Ne’ebe Buras Dadaun: Um estudo sobre a cooperação educacional Brasil/Timor-Leste na UEPB/Paraíba (Brasil)”, coordenado pela Profª. Drª. Silvia Garcia Nogueira;




    (iii) “O Papel do Brasil e da China na Nova Governança Econômica Global: do G8 ao G20” e “Política Externa e Relações Bilaterais Brasil – China: avaliando o impacto das relações comerciais entre os países no setor industrial brasileiro e no desempenho da indústria de transformação”, coordenados pelo Prof. Dr. Alexandre César Cunha Leite;




    (iv) “Grande Estratégia e Potências Médias: Um estudo sobre a grande estratégia do Brasil nos Governos Geisel, Médici e Lula da Silva”, coordenado pela Profa. Dra. Cristina Carvalho Pacheco;




    (v) “A Política Externa Brasileira no Conselho de Segurança da ONU no Pós Guerra Fria”, coordenado pelo Prof. Dr. Carlos Enrique Ruiz Ferreira; e




    (vi) “Projeto Universidade em Ação (PUA) no Cristo e no Rangel: construção de paz utilizando o lúdico, o diálogo, e as artes”, coordenado pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Loyolla Kuhlmann.




    No mundo atual, o uso das redes sociais é um instrumento fundamental para disseminação do conhecimento gerado pela produção científica, diminuindo a distância entre a pesquisa e a prática, possibilitando o acesso e o diálogo com públicos especializados ou não. Neste tocante, o PPGRI possui duas redes sociais: um canal no YouTube (https://www.youtube.com/@PPGRIUEPB) e uma conta no Instagram (https://www.instagram.com/ppgri_uepb/)




    A Constituição Brasileira, em seu artigo 207, estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Este tripé tem sido fundamental para formar profissionais com habilidades em diferentes áreas e com perfil crítico. Estudantes de pós-graduação que participam de monitoria, iniciação científica, palestras, cursos extras, possuem um perfil profissional distinto e se destacam no mercado de trabalho. É neste sentido que o livro “Notas contemporâneas sobre a Política Externa Brasileira”, organizado pelo professor Bernardo Salgado Rodrigues, é imprescindível para a mobilização da pesquisa de alto nível em relações internacionais no Brasil, convergindo a atuação docente com a discente ao analisar temas extremamente relevantes para a Política Externa Brasileira.




    Desejamos a todas/os uma ótima leitura!




    João Pessoa, 09 de janeiro de 2024




    Profa. Dra. Cristina Carvalho Pacheco




    (Coordenadora da Pós-Graduação em Relações Internacionais da Universidade Estadual da Paraíba)


  




  

    Introdução




    Política externa é um projeto de poder. Mas o que é o poder? O que é política externa? E qual a funcionalidade do poder para as finalidades da política externa (brasileira)?




    No âmbito das relações internacionais, o poder é um dos temas mais intensamente debatidos. Dentre as múltiplas compreensões, ele é definido como a habilidade, a força que atua sobre certa realidade; é toda a probabilidade de impor a própria ambição numa relação social contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade; é a capacidade de impor sua vontade, que tem como consequência a obtenção de algo concreto ou subjetivo. Assim, estuda-se o poder para a ação, para a criação, construção ou destruição; quando o poder é orientado, visando um objetivo, é usado para modificar a estrutura, as relações existentes.




    Nesta mesma linha de raciocínio, o sociólogo e cientista político José Luis Fiori afirma que o poder é uma relação que se constitui e se define, tautologicamente, pela disputa e pela luta contínua pelo próprio poder. 1 2 Por definição, o poder é assimétrico 3, relativo 4, heteroestático 5, fluxo 6 e expansivo 7, em que o sistema internacional consiste num choque de vontades constituídas por relações entre Estados e outros atores que visam a acumulação de poder e riqueza.




    E qual a correlação entre poder e política externa? Denotativamente, a Política Externa compreende um conglomerado de resoluções políticas tomadas por decisores com relação a entidades externas ao Estado-nação. É visualizado como um programa/projeto de planejamento estratégico com a finalidade de buscar alcançar um objetivo na arena internacional, abrangendo, principalmente, as dimensões político-diplomática, militar-estratégica e econômico-financeira; i.e., é a defesa dos interesses nacionais, ou seja, dos projetos de poder de uma nação.




    A Política Externa Brasileira (PEB) 8 está condicionada, simultaneamente, ao sistema de poder em que se situa e às conjunturas políticas (interna e externa). Neste sentido, visualiza-se o imperativo de conjugar as determinações estruturais (que delimitam o campo de ação dos agentes decisores) com as determinações conjunturais (dadas pela decisão e ação dos policy-makers). Complementarmente, considerando a existência de fatores imutáveis nas relações dos Estados (localização geográfica) e fatores externos de maior durabilidade (estruturação do poder internacional), a PEB apresenta certa linha de continuidade. Logo, teria uma coerência estrutural derivada de certos interesses básicos, condicionados pela relativa estabilidade das modalidades possíveis de inserção de um país no sistema internacional.




    No Brasil, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) conduz as relações exteriores do país. É comumente referido na mídia e no jargão diplomático brasileiro como Itamaraty, em homenagem ao palácio que abriga o ministério. Como agência estatal responsável pela implementação da política exterior do país, o MRE vem possibilitando instrumentos para a promoção da coordenação intragovernamental (no interior do Executivo), intergovernamental (entre o Executivo federal e os governos subnacionais), e da cooperação intersetorial (governo federal e atores societários). Por conseguinte, ainda que novos atores venham gradativamente desempenhando funções no cenário internacional, o Itamaraty tem preservado a sua capacidade de coordenação da política externa do país.




    Numa análise de “notas contemporâneas”, alguns pontos se destacam no contexto da Política Externa Brasileira, tais como: a elevação das pressões por mudanças constitucionais (equilíbrio entre Executivo e Legislativo); a verificação de um crescente ativismo do Congresso Nacional; a constatação de uma progressiva intensificação da diplomacia presidencial (ação mais ativa dos chefes do Executivo na política externa); a ascensão da paradiplomacia (inserção internacional de atores subnacionais); a ampliação do caráter conflitivo da atuação diplomática brasileira (devido a maior assertividade do país no plano regional e sistêmico); o desinsulamento burocrático do Itamaraty (tornar a PEB mais plural e democrática); a erosão da coesão da corporação diplomática (com posicionamento de segmentos da corporação, notadamente diplomatas aposentados); a constante demanda pela reformulação do Conselho de Segurança das Nações Unidas; a efetivação da governança ambiental (defesa de normas ambientais e climáticas acordadas internacionalmente); a preocupação com as novas ameaças da atualidade (cibernéticas, armas nucleares/químicas/biológicas, epidemias/pandemias, terrorismo, crime transnacional); a adesão ao multilateralismo econômico e aos processos de integração regional; e a restruturação da ordem internacional (crescentemente voltada para o Sul Global).




    Na dinâmica de confronto e de negociação dos projetos de poder da Política Externa, desenvolvem-se argumentos legitimadores e constroem-se coalizões políticas. Portanto, a necessidade de obter o respaldo de uma coalizão para um dado projeto político interfere no seu conteúdo final, uma vez que ajustes e concessões possivelmente deverão ser realizados com a finalidade de realizar um consenso. Consequentemente, para a compreensão dos condicionantes e das condicionalidades internas e externas para a PEB e os projetos de poder, é interessante a proposição dialética entre Forças Políticas Internas e Forças Políticas Externas. 9




    A primeira se refere a grupos que visam o poder, domínio ou influência a partir do estabelecimento de forças centrípetas, impelindo os agentes a se aproximarem do centro em torno do qual se movem. Elas são capazes de produzir ou acelerar movimentos políticos, determinando o deslocamento dos agentes através de um consenso que origina uma ação social e política específica, de acordo com seus princípios. Assim, são poderes fraturados pela dissensão, cuja vocação endógena de influenciar os blocos de poder é exercida entre os atores que compõem o sistema.




    Já a segunda menciona as forças exógenas que buscam estabelecer e exercer o poder, controle e intervenção através de forças centrífugas, impedindo os agentes de se afastarem da órbita gravitacional do seu centro de irradiação. Elas necessitam de um agente externo a ele para exercer o poder, atuando de fora para dentro do sistema; ou seja, é um tipo de força exercida sobre esse sistema. Rotineiramente, as Forças Políticas Externas visam influenciar as Forças Políticas Internas que melhor reproduzam seu sistema interno de acumulação de poder e riqueza.




    A Política Externa é uma área do conhecimento nas relações internacionais propensa a questionamentos e contestações epistemológicas e ontológicas. Quais outros atores, para além dos Estados, seriam dotados de agência em Política Externa? Como pensar a Política Externa como um contínuo entre o nacional e o internacional? Tudo o que se projeta para além das fronteiras do Estado seria definido como Política Externa? As ideias, a identidade e a história importam tanto quanto o poder material na Política Externa? Quão importante é a experiência pessoal do líder na formação de escolhas de Política Externa? As burocracias podem conduzir as decisões de Política Externa?




    É neste sentido que o livro “Notas contemporâneas sobre a Política Externa Brasileira” busca contribuir ao debate acadêmico e científico. Ele se encontra dividido em duas partes: Cooperação, Integração e Instituições Internacionais; e Política Externa e Segurança. Ambas são convergentes com as Linhas de Pesquisa da Pós-Graduação em Relações Internacionais da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), e buscam apresentar as principais contribuições científicas das mestrandas e dos mestrandos entre 2022 e 2024.




    Na primeira parte, “Cooperação, Integração e Instituições”, serão retratados os distintos processos de cooperação e integração, assim como as instituições internacionais e os principais atores dentro desses processos. Por cooperação internacional, compreende-se o ato em que dois ou mais atores internacionais se auxiliam mutuamente para atingir um objetivo convergente, através de instrumentos cooperativos, seja através da implicação ou não de recursos financeiros; por integração, denota-se um projeto conjunto de tomada de decisões com a finalidade de superar desafios políticos, econômicos, físicos e sociais entre países vizinhos (ou não), que colaboram na gestão de recursos e bens comuns; por instituições internacionais, apresentam-se como uma estrutura formal com o objetivo de reger o comportamento dos Estados e outros atores através de acordos em diversos âmbitos em nível internacional.




    O primeiro capítulo tem como objetivo analisar a estratégia geopolítica da China com os países da América Latina no século XXI, em especial no que tange a temática da energia. Através do questionamento “de que modo a aproximação da China com a América Latina configura uma questão geopolítica?”, busca discutir temáticas como a Geopolítica nas Relações Internacionais, política da China para América Latina e Caribe, assim como o aspecto do setor energético e a relação dele com o projeto de poder chinês. O trabalho conclui que mediante as novas configurações do sistema internacional, a China tem buscado diversificar as suas áreas de influência tanto a nível geográfico, como político, econômico e até mesmo energético, resultando numa maior capilaridade nas relações internacionais.




    Na sequência, serão abordadas que as diligências diplomáticas voltadas para o estabelecimento da Cooperação Sul-Sul e das parcerias estratégicas da Política Externa Brasileira (PEB) nem sempre se mantiveram numa constante. Este capítulo parte do seguinte questionamento: como se deu o posicionamento do Governo Bolsonaro frente aos esforços para a Cooperação Sul-Sul e a parceria estratégica em relação ao adotado pelos governos anteriores? Identificou-se quais motivações orientaram a Política Externa do Governo Bolsonaro a fim de verificar se houve permanência ou ruptura dos padrões adotados pelo corpo diplomático brasileiro nas décadas anteriores. Conclui-se que, quanto à Cooperação Sul-Sul, as relações foram interrompidas, prejudicando o relacionamento com o Sul Global; e, sob o conceito de “parceria estratégica”, novos parceiros foram alocados ao rol de aliados brasileiros, não necessariamente motivados pelos princípios basilares da diplomacia brasileira e pela obtenção de ganhos ao desenvolvimento nacional.




    O próximo capítulo destaca a relação entre a política externa brasileira e os fluxos migratórios de refugiados venezuelanos no Brasil, entre 2015 e 2022, com foco na recepção dos migrantes no país. Na última década, o Brasil tem recebido cada vez mais imigrantes, dentre os quais parcela significativa de refugiados. Este número aumentou exponencialmente com a crise na Venezuela e o consequente êxodo de venezuelanos em busca de abrigo no país vizinho. Contudo, durante a crise da Venezuela, o Brasil também passou por drásticas mudanças, com a passagem de três presidentes com visões e formas de governo distintas, o que interfere em sua política externa e, consequentemente, nas questões domésticas, como ações e decisões do governo em relação ao acolhimento de refugiados. Logo, este trabalho busca descrever as possíveis mudanças no tratamento e recepção dos governos em relação aos migrantes venezuelanos que chegaram no território brasileiro durante as transições dos governos Dilma, Temer e Bolsonaro.




    O quarto capítulo apresenta o conceito de lawfare e como ele vem tomando lugar nos debates jurídicos, políticos e no meio acadêmico do Brasil desde o ano de 2014, quando se deu início a Operação Lava Jato. Para uma melhor compreensão, a autora apresenta o conceito das guerras híbridas, e os vastos instrumentos utilizados para o uso estratégico do lawfare com a finalidade de explorar e compreender o seu significado como chave analítica para o estudo de caso do presidente Luís Inácio Lula da Silva em 2018. A hipótese caracteriza-se pela compreensão de que o lawfare foi utilizado no Brasil e instrumentalizado como meios jurídicos para alcançar determinados fins políticos. Esclarecendo, portanto, como todo este processo influenciou a decisão da sociedade brasileira na escolha dos representantes políticos nas eleições do ano de 2018.




    O capítulo subsequente exibe as principais características do Consórcio Nordeste, um organismo criado em 2019 para promover maior integração, desenvolvimento e atuação dos estados dessa região do Brasil. Este trabalho trata-se de um estudo de caso, cujo objetivo é analisar as negociações do Consórcio com foco nas tentativas de aquisição de vacinas e respiradores, devido a demanda posta pela pandemia de COVID-19 no Brasil e as divergências político-ideológicas com o governo federal. Ao trabalhar com as premissas teóricas dos jogos de dois níveis de Putnam (1988), conclui-se que a falta de expertise da autarquia, a pressão dos grupos de interesse e instituições, e a alta burocracia no âmbito doméstico foram essenciais para que a cooperação não ocorresse.




    O próximo trabalho expõe a correlação entre Política Externa Brasileira e os BRICS, analisando a influência do Brasil dentro do grupo e o impacto da entrada de novos países membros. A ascensão do grupo BRICS como uma aliança política e econômica tem desafiado as estruturas de poder estabelecidas, promovendo uma maior representatividade dos países do Sul Global e uma busca por autonomia e protagonismo internacional. A hipótese é que a entrada dos novos integrantes nos BRICS representa um ponto de inflexão que demanda uma análise cuidadosa e uma atuação diplomática e estratégica por parte do Brasil. Conclui-se que a entrada dos novos integrantes nos BRICS representa um desafio e uma oportunidade para o Brasil, que deve continuar a se adaptar e a se fortalecer, buscando consolidar parcerias estratégicas e promover uma atuação proativa e influente no sistema internacional.




    O sétimo capítulo desta parte avalia a interseção entre tecnologia e cooperação internacional como um campo vital para compreender as dinâmicas contemporâneas da política externa brasileira. Este texto explora como acordos e parcerias tecnológicas moldam as relações do Brasil no cenário global, destacando aspectos cruciais em comércio, ciência e inovação. Neste sentido, a confluência destas matérias emerge como um tema de inquestionável relevância no cenário contemporâneo, especialmente quando analisada sua influência multifacetada nos aspectos políticos, comerciais e científicos da política externa brasileira. Esta convergência estratégica transcende fronteiras, moldando a dinâmica global e, particularmente, delineando a postura do Brasil no cenário internacional.




    O último capítulo desta seção traz uma inovadora pesquisa referente ao conceito de Tech Diplomacy e sua aplicação na política externa de países da América Latina, como Chile, Brasil e México. As autoras utilizaram uma abordagem qualitativa baseada em uma pesquisa bibliográfica e exploratória para compreender como a América Latina deve integrar os debates referentes ao impacto das tecnologias emergentes nas relações internacionais. Ao explorar a literatura existente sobre tecnologia, política externa e diplomacia, e examinar as estratégias de Tech Diplomacy adotadas pela Dinamarca e Áustria, tem como objetivo um estudo propositivo rumo a uma agenda de diplomacia tecnológico-estratégica para a América Latina.




    Na segunda parte, “Política Externa e Segurança”, serão esboçadas determinadas avaliações dos interesses e estratégias de atores individuais ou regionais, principalmente no que se refere à política externa e à segurança internacional dos países. Por política externa, abrange-se o conjunto de estratégias, ações e decisões implementadas por um país para coordenar e conduzir suas relações internacionais, de acordo com princípios, valores e interesses de uma nação; por segurança internacional, expressa-se como as medidas adotadas por Estados e organizações internacionais visando a garantia da sobrevivência, da integridade física/territorial e da segurança mútuas, seja por meio de ações militares e/ou diplomáticas.




    Esta seção é iniciada com uma instigante interpretação do Barão do Rio Branco, patrono da diplomacia brasileira. Tendo atuado fortemente durante os períodos de remapeamento do Brasil, o diplomata conquistou diversas sentenças favoráveis às reivindicações brasileiras nos arbitramentos internacionais acerca das disputas de limites territoriais. Diante disso, a pesquisa busca analisar a influência que as características individuais do Rio Branco, enquanto tomador de decisão do palco político brasileiro, causaram ao favorecimento internacional do Brasil durante os casos de disputas territoriais, especificamente, do Acre e do Amapá. Desta maneira, é a partir do princípio de que os tomadores de decisão detêm um background específico com inúmeros elementos que moldam sua linha de pensamento, sendo suas personalidades, percepções, escolhas e ações capazes de realizar alterações significativas na orientação da política externa.




    O segundo capítulo pretende apresentar as implicações causadas ao Brasil, em especial à mulher brasileira, durante o governo Médici, com a construção de propagandas higienizadoras por meio de órgãos públicos focados no desenvolvimento do turismo e da exportação cultural. Para isto, será feito uma revisão bibliográfica, contribuindo para descrever as conjunturas e estruturas internas e externas do final da década de 1960 e início da de 1970, e apresentando as políticas adotadas no âmbito da cultura que contribuíram para a esteriotipização e erotização da imagem de mulher brasileira, destoando das políticas opressivas internas.




    Dando continuidade às temáticas de política externa, o próximo trabalho tem como objetivo analisar o processo de conceitualização no que se refere à literatura específica de diplomacia presidencial. Realizando uma revisão da literatura qualitativa a partir da técnica de análise de conteúdo temática, os textos partem de uma investigação acerca do papel do presidencialismo em questões internacionais: desde a descrição da trajetória de conceitualização do termo diplomacia presidencial para o entendimento das relações internacionais, até a discussão de como a introdução da diplomacia presidencial brasileira configurou um fenômeno marcante na elaboração de Política Externa.




    Em consonância com o capítulo anterior, propõe-se a analisar as consequências da diplomacia presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva entre 2007 e 2010. A partir de análise do conceito de diploma presidencial, foram apresentadas as características dessa estratégia política tendo em vista a relevância para seu destaque enquanto estadista. Além disso, o trabalho busca examinar as contribuições da política externa de Luiz Inácio durante sua presidência que tiveram destaque na inserção internacional através da cooperação Sul-Sul, na atuação no G-20 e nas tentativas de entrada no Conselho de Segurança da ONU. Por último, conclui-se que a diplomacia presidencial foi uma variável necessária para que Lula tivesse tanta notoriedade no contexto internacional, e conseguisse formalizar parcerias úteis ao desenvolvimento do Brasil.




    O quinto capítulo proporciona uma excelente leitura referente a compreensão das diferenças nos direcionamentos entre os Governo Lula e Dilma, tendo como norte a seguinte questão: houve ruptura e mudança da política externa entre os Governos Lula e Dilma? Para responder essa pergunta e atingir o objetivo inicial, esse trabalho está ancorado em uma pesquisa qualitativa, utilizando da análise de discurso como instrumento metodológico. Como resultado preliminar, foi constatado que não há um processo de ruptura para o apanhado histórica da PEB, apesar de haver rupturas em relação aos direcionamentos da política externa entre Lula e Dilma, mesmo com as promessas de continuidade entre ambos.




    O próximo capítulo busca desmistificar um dos assuntos mais visualizados na internet em época eleitorais: o BNDES. Ao afirmar que o alto fluxo de conteúdo nas mídias digitais apresenta um risco na propagação de fake news, o autor releva como elas podem ser amplamente utilizadas como arma nas disputas políticas, sendo capaz de influenciar a opinião pública. Neste sentido, o trabalho objetiva analisar informações falsas sobre a política externa dos governos petistas, especialmente em relação ao BNDES. Ao operar com a premissa de que as informações falsas em observação foram uma tentativa de desmoralizar as lideranças do Partido dos Trabalhadores, conclui-se que houve informações falsas com o intuito de atacar a reputação dos governantes petistas, e, não obstante, que o BNDES é uma instituição necessária para alavancar a economia e contribuir no processo do desenvolvimento brasileiro.




    Iniciando uma série de análises referentes ao Governo Bolsonaro, o ulterior capítulo tem por objetivo perspectivar os fundamentos que nortearam a política externa brasileira no início da gestão do que se convencionou chamar “era Bolsonaro”. O líder eleito veio quase que em forma de antítese do tradicional político brasileiro, desafiando a tendência social-democrata que prevalecia no país, em meio a uma transformação na orientação política para a direita na América Latina. Sob o governo de Bolsonaro, existiu uma considerável transformação nas relações internacionais, com uma política externa mais voltada para os países do hemisfério norte. Essa reorientação resultou na marginalização de princípios outrora norteadores da política externa brasileira, tais como o universalismo, a autonomia, a construção da identidade latino-americana e a cooperação Sul-Sul, oriundos da influência de um acumulado histórico.




    O oitavo capítulo afirma que o governo de Jair Bolsonaro introduziu mudanças substanciais na Política Externa Brasileira (PEB), contrastando com o plano de governo apresentado durante sua campanha. Para nortear essa pesquisa, questiona-se se as ações tomadas em política externa brasileira em 2019 e 2020 estão de acordo com o que foi proposto no plano de governo. Dessa forma, o objetivo é analisar até que ponto as ações realizadas nos dois primeiros anos (2019 e 2020) no governo Bolsonaro estão de acordo com o plano de ações desenhado durante a eleição. Como resultado, a análise do plano versus ações evidencia distorções, indicando a influência de variáveis imprevistas, como a própria pandemia de COVID-19, e a falta de coesão entre discurso e prática.




    Subsequentemente, o capítulo posterior esboça que, diante das descontinuidades existentes na política externa brasileira do Governo Bolsonaro, almeja-se explicar o distanciamento da tradição multilateral no processo de tomada de decisão deste governo no âmbito internacional. Através de duas seções, o artigo retrata, respectivamente, a tradição do multilateralismo na Política Externa Brasileira (PEB) e as mudanças que ocorreram na ação diplomática nacional após a eleição do presidente Bolsonaro.




    Como último capítulo da seção e do livro, o presente trabalho tem como estudo as transformações na política externa brasileira frente a uma maior atuação transnacional da Sociedade Civil Organizada, inserindo nesse campo a atuação transnacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Como movimento que atua com outras redes voltadas à emancipação do trabalhador do campo e que dialoga com as transformações no sistema internacional, realizou-se a seguinte pergunta de pesquisa: de que maneira o envolvimento ativo do MST em redes globais de movimentos sociais se insere na participação social na política externa brasileira? Através do estímulo de contribuir para o debate global acerca da importância da atuação da Sociedade Civil Organizada, procurou-se trazer caminhos a partir da experiência do MST como representação de uma nova expressão de poder da sociedade civil.




    Estas notas contemporâneas sobre a Política Externa Brasileira se apresentam de suma importância para refletir a análise de política externa com o objetivo de compreender, explicar e prospectar o comportamento político brasileiro no âmbito internacional. Enquanto um campo de estudo dinâmico que visa compreender a influência da política internacional com a finalidade de orientar os Estados e demais atores, a política externa é uma ferramenta imprescindível para a consecução de um processo deliberado de mudança social. Enquanto projeto de poder, esta deve ter como finalidade a equalização das oportunidades sociais, políticas e econômicas, tanto no plano nacional como em relação com sociedades e Estados que possuem padrões mais elevados de bem-estar nas relações internacionais.
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    INTRODUÇÃO




    As relações entre China e América Latina, desde o início dos anos 2000, têm se transformado. A China tem consistente e positivamente caracterizado a sua expansão do comércio e de investimentos com regiões do mundo em desenvolvimento, em particular com a América Latina, como uma parceria com benefícios mútuos. Além disso, reitera-se o otimismo que a China aponta como uma nova e alternativa ferramenta para promover comércio e investimentos para países em desenvolvimento (Ferchen, 2011).




    O espetacular crescimento chinês dos últimos anos e sua demanda crescente por matérias-primas e bens intermediários, bem como a constante prospecção por novos mercados onde alocar seus excedentes manufaturados, são um dos principais motivos que explicam o interesse da China pela América Latina (Malamud, 2007).




    Essas são apenas algumas características acerca da estratégia geopolítica utilizada pela China nos últimos anos, que marca, principalmente, a expansão rumo a mercados cada vez mais diversos, entre os quais se inclui uma interação sustentada com a América Latina. Dito isso, essa pesquisa visa analisar como se deu a estratégia geopolítica de aproximação com os países da América Latina, em especial na temática da energia. Tem como pergunta norteadora “De que modo a aproximação da China com a América Latina configura uma questão geopolítica?”. E parte da hipótese de que a aproximação, ainda que majoritariamente comercial, estabelece a fixação dos objetivos do Estado Chinês no território latino-americano.




    O material base para descrever o rumo da política externa da China com América Latina e Caribe será o Policy Paper divulgado pelo governo chinês, em 2008, que norteia as estratégias e de que forma aplicá-las na prática. Com isso, para fins metodológicos, a pesquisa constitui-se como básica, pois tem objetivo de informar de maneira sucinta sobre o tema, fruto de um estudo exploratório, a medida em que visa proporcionar maior familiaridade como a relação entre China e América Latina, de metodologia qualitativa, desenvolvido a partir do método de estudo de caso, utilizando-se de dados bibliográficos acerca do tema.




    Reitera-se que o termo “geopolítica,” comumente utilizado na atualidade, é empregado de maneira incorreta em muitos casos. Por isso, de início, será feito uma breve elucidação dos principais entendimentos e conceitos acerca do tema. Em seguida, inicia-se a análise prática da aproximação entre China e América Latina, uma visão geral das relações de comércio e investimentos, destacando o papel importante da demanda chinesa por commodities latino-americanas. Em seguida, delimita-se a pesquisa para analisar as relações China e América Latina, nos últimos anos, em especial no que se refere à temática da energia, bem como aspectos da segurança e independência energética.




    1.GEOPOLÍTICA NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    A interconexão entre geografia e política é intrínseca e profunda, moldando os contornos do cenário global ao longo da história. Relação essa construída na mútua troca entre as perspectivas de análise, onde as características geográficas moldam o cenário político, enquanto as decisões políticas moldam, por sua vez, a própria geografia do poder.




    A história da geopolítica remonta a Friedrich Ratzel como o seu precursor, apesar de nunca ter usado a expressão. A teoria de Ratzel apoia-se na decisiva influência exercida pelos dois fatores geográficos: espaço, enquanto área ocupada por um Estado; e posição, relacionado ao espaço sobre a Terra. Para o autor, esses dois elementos determinam o valor político e o “derradeiro destino de todas as partes da superfície da Terra” (Tosta, 1984, p. 9).




    Existe um consenso entre os autores sobre o fato de ter sido o cientista político sueco Rudolf Kjellén o primeiro teórico a citar o termo Geopolítica. Kjellén (1899) a define como o ramo da política que estuda o Estado como organismo geográfico ou como fenômeno de espaço, portanto como país, território, ou mais exatamente como Reich.




    Outros diversos teóricos versam sobre a geopolítica. Dentre eles, se destacam, Mafra (2006), ao conceituar geopolítica como “a influência da Geografia nos estudos, planejamentos, e decisões políticas, ou mais especificamente, no estabelecimento e na fixação dos objetivos do Estado.” Esses fatores geográficos, segundo o geopolítico brasileiro Tosta (1984), podem ser de duas ordens: estáveis, sendo a extensão, posição, forma, clima, relevo; ou variáveis, sendo os fatores políticos, econômicos, sociais, etc. Já para Carlos de Meira Mattos (2000), brasileiro e general do Exército, afirma que geopolítica é a arte de aplicar a política nos espaços geográficos. Para Backheuser (1942), seria o estudo dos processos políticos que ocorrem em dependência do solo dos Estados.




    Percebe-se então que, apesar dos conceitos serem diferentes, convergem para um mesmo fim, inclusive contando, claramente, com a influência de fatores ou condições geográficas na política do Estado. É importante ressaltar ainda que, quanto à sistematização da geopolítica, os autores costumam realizar a distinção entre geografia política e geopolítica. A primeira consistiria numa disciplina da ciência Geografia, que apresenta características estáticas e estuda os aspectos geográficos de determinado território e sua influência nas sociedades humanas, preocupando-se com o presente e o passado (Mafra, 2006) Quanto à geopolítica, é parte da Ciência Política, e não da Ciência Geografia, que estuda a influência das relações entre Estado e território e, portanto, uma teoria do poder e dinâmica (Miyamoto, 1981) que “estudia la influencia de los factores geográficos en la vida y evolución de los estados” (Trias, 1969, p.11).




    Em resumo, a própria geografia é essencialmente um saber político, estratégico, um saber pensar o espaço com a finalidade de agir eficazmente: “a geopolítica é um conhecimento estratégico e normativo que avalia e redesenha a própria geografia a partir de algum projeto de poder específico, defensivo ou expansivo” (Fiori, 2014, p.141). Outrossim, a conceituação, de forma homogênea, da geopolítica não é tão simples, principalmente devido a sua própria natureza; ou seja, baseia-se nos diferentes interesses nacionais do sistema internacional, de forma assimétrica, hierárquica e competitiva, e, concomitantemente, se criam diferentes visões geopolíticas. Assim, ela se justifica para o que “pode ser, conceitualmente, e o desdobramento que esse instrumento pode apresentar na realidade da política internacional” (Hage, 2016, p.3).




    Tendo dito isso, adota-se a ideia de geopolítica como um método de estudo dinâmico da influência de fatores geográficos no desenvolvimento dos Estados com a finalidade de orientar suas políticas internas e externas (Rodrigues, 2018). Em outras palavras, é uma abordagem que analisa a política influenciada por elementos geográficos, e uma ferramenta usada para estudar a política externa, visando compreender, explicar e antecipar o comportamento político internacional, especialmente com base em fatores espaciais variáveis.




    Segundo Kagan (2009), o contexto pós Guerra Fria é de intensa competição entre os Estados, cujas lutas por status e influência no mundo voltaram como características centrais do cenário internacional, com as grandes potências do mundo cada vez mais alinhadas de acordo com a natureza de seus regimes. Isso implica em dizer que a geopolítica, através das correlações de forças políticas, discussões de limites e fronteiras, geoestratégias, negociações, acordos, autonomia, soberania e dependência, continuam em alta no sistema internacional. Consequentemente, as dinâmicas de poder moldam e redefinem constantemente os territórios, estabelecendo seus limites e características. Para manter-se relevante, a Geopolítica precisa acompanhar esse movimento em constante transformação, compreendendo sua natureza dinâmica e dialética, assim como as complexas relações sociais e de poder que os permeiam (Folmer et al, 2021).




    O enfoque na intercalação de diversas perspectivas analíticas, leituras e debates sobre as temáticas geopolíticas é essencial. Esse é o primeiro passo para aprofundar os conceitos envolvidos e, ao mesmo tempo, propor novas perspectivas e horizontes para a evolução dos projetos de Estado em diferentes partes do mundo. Assim, analisa-se as dinâmicas de poder no pós Guerra Fria, que pela primeira vez na História, a política mundial se tornou multipolar e multicivilizacional. A rivalidade das superpotências é substituída pelo choque de civilizações, e percebe-se que a política mundial está sendo reconfigurada seguindo linhas culturais e civilizacionais (Huntington, 1993).




    Com base nisso, o próximo tópico pretende analisar a estratégia de aproximação da China, potência emergente do pós Guerra Fria, com os países da América Latina, com base no Policy Paper divulgado pelo governo chinês, em 2008, que norteia as relações do país com a América Latina e o Caribe.




    2.POLÍTICA DA CHINA PARA AMÉRICA LATINA E CARIBE




    A contemporaneidade é marcada por um cenário global em constante mudança. Nesse contexto, a multipolaridade e a globalização econômica têm desempenhado papéis significativos na formação de um ambiente internacional cada vez mais complexo e interconectado. Dentre as regiões que assumem papel relevante nessa dinâmica, encontram-se os países da América Latina e do Caribe, importantes atores no mundo em desenvolvimento e na arena internacional.




    O documento China’s Policy Paper on Latin America and the Caribbean (2008) versa sobre essa temática, destacando os planos da política externa para essa região. 12 O Governo chinês pretende, com este documento, delinear de forma mais clara os objetivos da política chinesa na região, elencar os princípios orientadores da futura cooperação entre as duas partes em vários domínios e apoiar o crescimento sólido, estável e global das relações da China com a América Latina e o Caribe.




    De início, é feito uma breve contextualização histórica, ressaltando as grandes transformações e ajustes, sendo a paz e o desenvolvimento tendências da época, além do destaque aos aspectos da multipolaridade e globalização econômica; desenvolvimento pacífico; cooperação amigável. Além disso, reitera-se que “China is committed to the path of peaceful development and the win-win strategy of opening-up. It is ready to carry out friendly cooperation with all countries on the basis of the Five Principles of Peaceful Coexistence and build a harmonious world of durable peace and common prosperity” (China, 2008, p.1).




    Ou seja, o governo chinês afirma o compromisso com o desenvolvimento pacífico, a cooperação com todos os países, e a construção de um mundo harmonioso. E acrescenta, “Latin American and Caribbean countries are an important part of the developing world and a major force in the international arena. The development of relations between China and Latin American and Caribbean countries is faced with new opportunities” (China, 2008, p.1). Percebe-se então, o interesse do país em estreitar os laços em busca do desenvolvimento geopolítico.




    Ao referir-se ao status e o papel da América Latina e do Caribe perante a China, o documento afirma pontos fundamentais, quais sejam: os países têm explorado ativamente caminhos de desenvolvimento adequados às suas condições nacionais; mantiveram a estabilidade política e o crescimento econômico contínuo; e a vida das pessoas está melhorando constantemente (China, 2008). Soma-se a isso o forte desejo de autodesenvolvimento por meio da unidade e do compromisso de promover a paz, a estabilidade e o desenvolvimento regional; e a constatação de que a região como um todo está crescendo em força e sua influência internacional está aumentando, tendo participado ativamente dos assuntos internacionais e contribuído significativamente para a paz mundial e o desenvolvimento comum (China, 2008).




    Dessa maneira, o panorama geral para América Latina e Caribe é satisfatório e explica o interesse chinês na região, confirmado na frase “Latin America and the Caribbean have a long history, vast territory and abundant resources, and the region enjoys a good foundation for economic and social growth and huge development potential”(China, 2008, p.1). Em prosseguimento, o policy paper aborda as relações da China com a América Latina e Caribe, e assegura que estão em um estágio semelhante de desenvolvimento, com o desejo de maior compreensão mútua e cooperação mais estreita. Os países têm desfrutado de trocas em diversas searas como economia, comércio, ciência e tecnologia, cultura e educação, além de apoio e coordenação estreita em assuntos internacionais.




    Além disso, o documento criado pelo governo chinês aponta que novos progressos foram feitos nas relações entre os dois lados de forma abrangente em vários níveis e áreas. O crescimento futuro do relacionamento entre os dois lados tem grande potencial e amplas perspectivas, e contribuirá de forma mais significativa para a paz e o desenvolvimento da humanidade. Neste sentido, o ponto de vista estratégico que o Governo chinês encara as suas relações com a América Latina e o Caribe é baseado na ideia de construir e desenvolver uma parceria abrangente e cooperativa com os países da região, caracterizada pela igualdade, benefício mútuo e desenvolvimento comum.




    Com isso, os objetivos são os seguintes: promover o respeito e a confiança mútuos e expandir os pontos em comum; fortalecer o diálogo e a comunicação, aumentar a confiança política mútua, expandir a base estratégica comum e continuar a demonstrar compreensão e apoio em questões que envolvam os interesses centrais e as principais preocupações de cada um; aprofundar a cooperação e obter resultados vantajosos para ambas as partes; aproveitar seus respectivos pontos fortes, explorar o potencial da cooperação, e procurar se tornar parceiros um do outro na cooperação econômica e no comércio para benefício mútuo e desenvolvimento comum. (China, 2008)




    Assim, se estabelece ações, de forma prática, para atingir esses objetivos. A Tabela 1 abaixo contém as informações que, em suma, orientam para o fortalecimento da cooperação abrangente da China com a região da América Latina e do Caribe.




    Tabela 1: Ações e setores para fortalecer a cooperação China, América Latina e Caribe




    

      

        



        

      



      

        

          	

            SETOR


          



          	

            AÇÕES


          

        


      



      

        

          	

            No campo político


          



          	

            Intercâmbios de alto nível, entre legislaturas; entre partidos políticos; entre governos locais; mecanismos de consulta; cooperação em assuntos internacionais.


          

        




        

          	

            No campo econômico


          



          	

            Comércio bilateral e melhor desenvolvimento comum; Cooperação em investimentos; Cooperação financeira; agrícola; industrial; Cooperação em recursos e energia; Cooperação alfandegária; segurança e facilitação do comércio; Cooperação em inspeção de qualidade: barreiras técnicas ao comércio e medidas sanitárias fitossanitárias; Cooperação em turismo; Redução e cancelamento de dívidas; Assistência econômica e técnica; Cooperação multilateral; Cooperação da Câmara de comércio.


          

        




        

          	

            Nos aspectos culturais e sociais


          



          	

            Intercâmbios culturais e esportivos; Cooperação em ciência, tecnologia e educação; Cooperação em assistência médica e de saúde; Cooperação consular e intercâmbio de pessoal (aprofundar relações consulares); Cooperação com a mídia; Intercâmbios entre pessoas; Cooperação em proteção ambiental; Cooperação no combate às mudanças climáticas; Cooperação em recursos humanos e seguridade social; Redução de desastres e assistência humanitária; Cooperação no combate à pobreza.


          

        




        

          	

            Sobre paz, segurança e assuntos judiciais


          



          	

            Intercâmbio e cooperação militar; Cooperação em assuntos judiciais e policiais; Questões de segurança não tradicionais.


          

        




        

          	

            (continua)


          

        




        

          	

            Organizações regionais da América Latina e do Caribe


          



          	

            Fortalecer a comunicação, a consulta e a cooperação com as organizações relevantes em vários campos; Apreciar o importante papel das organizações regionais e sub-regionais na salvaguarda da paz e da estabilidade na região e na promoção da solidariedade, do desenvolvimento e da integração regionais.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base em China’s Policy Paper on Latin America and the Caribbean (2008).




    Conforme exposto acima, o governo Chinês pretende fortalecer a cooperação em diversas áreas, e para isso, traçou estratégias como fortalecimento da comunicação, intercâmbios entre setores, redução de dívidas, assistência econômica, dentre outros. Pode-se perceber que diferentes setores foram pensados, por exemplo, no campo político, através de intercâmbios e a cooperação nos domínios empresarial, científico e tecnológico, cultural. No campo econômico, ao mencionar o apoio de empresas chinesas qualificadas e com boa reputação a investir nos setores da indústria transformadora, agricultura, silvicultura, pesca, energia, recursos minerais, infraestruturas e serviços na América Latina e Caribe. Também nos aspectos culturais e sociais, ao reforçar a interação com as organizações e instituições de juventude dos países da região, dentre outros aspectos e ações. Juntas, essas ações fazem parte da condução da política externa chinesa para os países da América Latina e Caribe.




    Contudo, importa analisar também o que de fato foi implementado, e como se deu o fortalecimento dessa cooperação. Por isso, o tópico seguinte tem esse objetivo, demonstrar de que forma se deu o estreitamento de laços através da cooperação entre China e América Latina/Caribe.




    3.O PAPEL DA AMÉRICA LATINA NA SEGURANÇA ENERGÉTICA CHINESA




    Nos últimos anos, observamos uma mudança significativa nas prioridades da política externa da China, com uma crescente e renovada preocupação em relação ao meio ambiente. Enquanto a China era anteriormente associada principalmente ao seu rápido desenvolvimento industrial e econômico, uma nova consciência e engajamento em questões ambientais têm emergido como elementos essenciais da agenda governamental chinesa. Esta transformação reflete um reconhecimento mais amplo dos desafios globais apresentados pelas mudanças climáticas e pela degradação ambiental, bem como o papel crucial que a China desempenha no cenário internacional para enfrentar esses problemas prementes (Agarwal; Narain, 2019)




    Historicamente, o crescimento acelerado da China impulsionou uma demanda por recursos naturais e uma expansão industrial que, em alguns casos, resultou em sérios danos ao meio ambiente. No entanto, o reconhecimento dos riscos ambientais, como a poluição do ar e da água, a perda de biodiversidade e as mudanças climáticas, trouxe à tona a necessidade de uma abordagem mais sustentável e consciente (Amaral, 2022).




    Nesse contexto, a China tem adotado um papel mais ativo na promoção de políticas ambientais e na liderança de esforços globais para a sustentabilidade. Iniciativas domésticas, como a promoção de energias renováveis, a melhoria da qualidade do ar e da água, e a implementação de regulamentações mais rigorosas, refletem uma determinação em abordar suas próprias questões ambientais (Buckley, 2021).




    Ao mesmo tempo, a China também tem se engajado em acordos e fóruns internacionais relacionados ao meio ambiente, destacando sua nova postura como um ator responsável no cenário global, conforme explicitado na Tabela 2:




    Tabela 2: Posição chinesa na governança climática internacional (2007-2015)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Nunes, 2023.




    A transformação da política externa chinesa em direção a um enfoque mais sustentável sinaliza um compromisso notável com a resolução dos problemas ambientais compartilhados pela comunidade global, enquanto também contribui para moldar as narrativas sobre o papel da China no século XXI (Chauvet, 2020).




    Isto posto, no que tange o redirecionamento da política externa chinesa quanto a América Latina, uma das áreas temáticas utilizadas para a aproximação de ambos tem sido o meio ambiente e o uso das energias renováveis como instrumento de diplomacia e interlocução. A partir disso, a crescente onda de investimentos chineses em energia renovável na América Latina reflete uma confluência de interesses estratégicos, econômicos e ambientais que têm se mostrado mutuamente benéficos para ambas as regiões. Essa tendência não apenas transforma a matriz energética da América Latina, mas também projeta a China como um ator global comprometido com a sustentabilidade e a cooperação internacional (Ching, 2021).




    Destarte, no que tange a projeção geopolítica do país, podem ser mencionadas diversas razões para o crescimento dos investimentos nas áreas de meio ambiente e energia, tais como segurança e diversificação energética, busca por liderança tecnológica por meio da cooperação com a região, ou ferramenta de cumprimento de compromissos climáticos, por exemplo (Feliba, 2022).




    Os investimentos da China na América Latina, impulsionados pela busca por diversificação energética e segurança, constituem um capítulo proeminente na evolução das relações sino-latino-americanas. Essa estratégia reflete uma abordagem pragmática, onde a China enxerga na região um parceiro potencialmente valioso para atender suas crescentes demandas energéticas de maneira mais sustentável e confiável. Essa convergência de interesses energéticos e segurança cria uma base sólida para uma cooperação mutuamente benéfica (Amaral, 2022).




    Nunes (2023) elucida que, desde 2007, tanto o China Development Bank (CDB) e quanto o The Export–Import Bank of China (Chexim) aportaram cerca de US$ 8 bilhões para financiar unidades de geração de energia na região, tal como pode ser visualizado na Tabela 3:




    Tabela 3: Projetos de geração de energia financiados pelo Banco de Desenvolvimento Chinês e pelo Chexim na América Latina (2007-2017)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Nunes, 2023




    A diversificação energética é uma prioridade-chave para a China dada sua significativa dependência de combustíveis fósseis, especialmente o carvão. A vulnerabilidade associada a essa dependência se torna evidente quando se considera a volatilidade dos preços internacionais do petróleo e os riscos geopolíticos associados às suas fontes de importação. Ao buscar parcerias com países latino-americanos ricos em recursos naturais, a China procura mitigar estes riscos, adotando uma abordagem mais equilibrada e sustentável para o suprimento de energia (Fernandes, 2021).




    A América Latina oferece um cenário favorável para a diversificação energética chinesa devido à sua riqueza em recursos naturais, incluindo fontes renováveis como solar, eólica e hidrelétrica. Ao investir em projetos de energia renovável na região, a China não apenas diversifica sua matriz energética, mas também fortalece sua resiliência diante de choques externos e flutuações nos mercados globais de energia (Jiang, 2013).




    Além disso, essa busca por segurança energética está intrinsecamente ligada ao objetivo de reduzir a exposição a potenciais interrupções no fornecimento de energia, bem como aos desafios geopolíticos que podem surgir de fontes tradicionais. Ao investir em fontes de energia mais limpas e sustentáveis na América Latina, a China também abraça uma abordagem ambientalmente consciente, alinhando-se com suas metas nacionais e internacionais de redução de emissões (Chauvet, 2020).




    Sendo assim, os investimentos da China na América Latina não apenas atendem às suas necessidades internas de energia, mas também criam uma relação simbiótica onde os países latino-americanos se beneficiam do desenvolvimento de suas próprias infraestruturas de energia renovável. Esse enfoque não apenas contribui para a estabilidade energética, mas também fortalece os laços sino-latino-americanos em uma era de transformações energéticas e ambientais (Buckley, 2021).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Em um cenário de crescente discussão sobre as mudanças climáticas, a busca por fontes de energia sustentáveis e a complexa geopolítica global, a relação entre a China, América Latina e a energia emerge como um exemplo tangível das interconexões entre esses elementos. Os investimentos chineses em projetos energéticos na América Latina não são apenas uma manifestação de cooperações regionais, mas também um reflexo das estratégias geopolíticas que moldam o século XXI.




    Percebendo as riquezas e possibilidades encontradas na América Latina, a China pôde vislumbrar na região a criação de laços estratégicos e frutíferos para o seu posicionamento no sistema internacional, além de reduzir a sua insegurança e dependência energética de outras regiões. Desta forma, a colaboração sino-latino-americana na área de energia não apenas molda o desenvolvimento econômico e tecnológico da região, mas também tem implicações mais amplas na arena geopolítica global. À medida que a China se consolida como um ator crucial nas novas dinâmicas políticas, econômicas, sociais e culturais da atualidade, também tem buscado destaque nas questões energéticas e climáticas, como liderança na transição para um futuro sustentável.




    Por fim, a interseção da geopolítica, da China, da América Latina e da energia é um exemplo da complexidade das relações internacionais modernas. Essa união não é apenas uma resposta pragmática aos desafios energéticos, mas também um mobilizador de mudanças do sistema internacional. Nesse sentido, à medida que as preocupações ambientais aumentam e os interesses geopolíticos são remodelados, essa relação continuará a se diversificar, desempenhando um papel importante nas próximas dinâmicas do globo.
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